
2) No caso de algum ou de todos os serviços prestados pela
recorrente estarem «relacionados com» imóveis, na acepção
do artigo 9.o, n.o 2, alínea a), da Sexta Directiva IVA (actual
artigo 45.o da Directiva IVA refundida), o imóvel com o qual
esse serviço ou serviços estão relacionados é o imóvel depo-
sitado na bolsa ou o imóvel solicitado em troca do imóvel
depositado, ou ambos?

3) No caso de algum dos serviços estar «relacionado com»
ambos os imóveis, como deve esse serviço ser classificado
para efeitos da Sexta Directiva IVA (actual Directiva IVA
refundida)?

4) Atendendo às soluções divergentes encontradas pelos vários
Estados-Membros, como qualifica a Sexta Directiva IVA
(actual Directiva IVA refundida) os montantes da «taxa de
permuta» pagos ao sujeito passivo pelas seguintes prestações:

— facilitar a permuta de direitos de utilização para férias
pertencentes a membros de um programa gerido pelo
sujeito passivo por direitos de utilização para férias
pertencentes a outros membros desse programa; e/ou

— fornecer direitos de utilização de alojamento adquiridos
pelo sujeito passivo a sujeitos passivos terceiros para
complementar a bolsa de alojamentos disponíveis para
os membros desse programa?

(1) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme
(JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54).

(2) Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006,
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado
(JO L 347, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Juzgado
de Primera Instancia n.o 4 de Bilbao (Espanha) em
5 de Fevereiro de 2008 — Asturcom Telecomunicaciones

S.L./Cristina Rodríguez Nogueira

(Processo C-40/08)

(2008/C 92/31)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de Primera Instancia n.o 4 de Bilbao

Partes no processo principal

Recorrente: Asturcom Telecomunicaciones S.L.

Recorrida: Cristina Rodríguez Nogueira

Questão prejudicial

A protecção conferida aos consumidores pela Directiva
93/13/CEE (1) do Conselho, de 5 de Abril de 1993, relativa às
cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumi-
dores, pode levar a que o Tribunal que conheça de um pedido
de execução forçada de uma decisão arbitral transitada em
julgado, proferida sem a comparência do consumidor, conheça
oficiosamente da nulidade da convenção arbitral e, consequente-
mente, anule a decisão arbitral por considerar que essa
convenção contém uma cláusula arbitral abusiva em prejuízo do
consumidor?

(1) JO L 95, p. 29.

Acção intentada em 5 de Fevereiro de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Checa

(Processo C-41/08)

(2008/C 92/32)

Língua do processo: checo

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. van Beek e P. Ondrůšek, agentes)

Demandada: República Checa

Pedidos da demandante

— declarar que, não tendo adoptado (todas) as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessarárias
para dar cumprimento ao disposto na Directiva 86/378/CEE
do Conselho, de 24 de Julho de 1986, relativa à aplicação
do princípio da igualdade de tratamento entre homens e
mulheres aos regimes profissionais de segurança social (1),
ou, em todo o caso, não as tendo comunicado à Comissão,
a República Checa não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força dos artigos 12.o da referida directiva e
54.o do Acto relativo às condições de adesão da República
Checa, da República da Estónia, da República de Chipre, da
República da Letónia, da República da Lituânia, da República
da Hungria, da República de Malta, da República da Polónia,
da República da Eslovénia e da República Eslovaca e às adap-
tações dos Tratados em que se funda a União Europeia;
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